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E considerando a necessidade de assegurar o normal funcionamento 
da instituição até à nomeação do novo Diretor Clínico;

O Conselho de Administração deliberou em 13 de abril de 2013 
nomear o Dr. Jorge Manuel Domingues Salvador assessor da Direção 
Clínica com efeitos a 1 de abril de 2013, reassumindo o exercício da 
sua categoria de Assistente Graduado de Ortopedia a partir do dia 1 de 
abril de 2013, data a partir da qual assumirá também, de acordo com o 
teor da deliberação deste Conselho de Administração de 27 de fevereiro 
de 2013, as funções de Diretor do Serviço de Ortopedia 1.

12 de abril de 2013. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Pedro M. H. Nunes.

206907684 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO BAIXO ALENTEJO, E. P. E.

Deliberação n.º 999/2013
Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local 

de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., de 8 de abril de 2013, foi autori-
zada a acumulação de funções públicas a Maria de Fátima Vila Verde 
dos Santos Rocha, enfermeira, na Escola Superior de Enfermagem do 
Instituto Politécnico de Beja. (Não carece de fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas.)

19 de abril de 2013. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Margarida Rebelo da Silveira.

206910283 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE CASTELO BRANCO, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1000/2013
Por deliberação de 12 de abril de 2013, do Conselho de Administração 

da ULS-Castelo Branco, E. P. E.:
Paulo Jorge Robalo Mariano Filipe, enfermeiro, da Unidade Local 

de Saúde de Castelo Branco, EPE, autorizada a redução de uma hora 
do seu horário semanal (de 35 horas para 34 horas semanais), ao abrigo 
do n.º 3 do artigo 57.º do Decreto-Lei n.º 437/91, de 8 de novembro, 
mantido em vigor por força do artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 248/2009, 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE MATOSINHOS, E. P. E.

Aviso n.º 5654/2013

Procedimento concursal simplificado conducente ao recrutamento 
de pessoal médico para a categoria de Assistente, da área hospi-
talar — Psiquiatria da Infância e da Adolescência — da carreira 
especial médica — Publicação da lista unitária de ordenação final 
dos candidatos.
Torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos candidatos 

relativa ao procedimento concursal simplificado conducente ao recru-
tamento de pessoal médico para a categoria de Assistente de Psiquiatria 
da Infância e da Adolescência, no âmbito do mapa de pessoal da Uni-
dade Local de Saúde de Matosinhos, E. P. E., a que se reporta o aviso 
n.º 3632/2013, publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 50, de 
12 de março (Referência G). 

Ordenação Nome Nota
final

1.º Filipa Daniela Rodrigues Ferreira  . . . . . . . . . . . 17,95

 A lista unitária de ordenação final dos candidatos foi homologada por 
deliberação do Conselho de Administração de 16 de abril de 2013 e no-
tificada ao(à) único(a) candidato(a), por correio eletrónico, encontrando-
-se afixada em local visível e público das instalações do Hospital Pedro 
Hispano, sito na Rua Dr. Eduardo Torres, S/n, 4464 -513 Senhora da Hora, 
tendo o mesmo declarado renunciar ao período de audiência prévia e 
ao prazo de recurso, conforme previsto no artigo 110.º do Código do 
Procedimento Administrativo.

19 de abril de 2013. — O Diretor do Departamento de Gestão de 
Recursos Humanos e Gestão Documental, Manuel Alexandre Costa.

206909393 

de 22 de setembro, a partir de 1 de maio de 2013. (Isento de fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas.)

18 de abril de 2013. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. António Vieira Pires.

206908542 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALMEIDA

Aviso n.º 5655/2013

Projeto de alteração ao Regulamento de Visitas Guiadas
Prof. António Batista Ribeiro, Presidente da Câmara Municipal de 

Almeida, torna público que, nos termos do n.º 1, do artigo 118.º, do CPA 
e da deliberação tomada pela Câmara Municipal na reunião ordinária 
de 16 de abril de 2013, se encontra em fase de apreciação pública, pelo 
prazo de 30 dias úteis, o projeto de alteração ao Regulamento de Visitas 
Guiadas do Município de Almeida, disponibilizado para consulta nos 
serviços da Câmara Municipal e na internet no site do Município.

Os interessados poderão, no prazo acima referenciado, dirigir por 
escrito as suas sugestões à Câmara Municipal, sita na Praça da Liberdade, 
n.º 8, 6350 -130 Almeida.

17 de abril de 2013. — O Presidente da Câmara, Prof. António Ba-
tista Ribeiro.

306903658 

 MUNICÍPIO DE ALMEIRIM
Aviso n.º 5656/2013

Para os devidos efeitos torna -se publico que, por meu despacho datado 
de 28 de março de 2013 e no uso da competência que me é conferida pelo 
disposto do número 3 do artigo 74.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, 

alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, determinei 
a exoneração da Sra. Dra. Sandra Maria Nazário Bettencourt Isabelinha 
do cargo de adjunta do meu gabinete de apoio pessoal, nomeada em 2 de 
novembro de 2009, com efeitos a 31 de março de 2013.

8 de abril de 2013. — O Presidente da Câmara, José Joaquim Gameiro 
de Sousa Gomes.

306899747 

 MUNICÍPIO DE AVEIRO

Edital n.º 412/2013
Élio Manuel Delgado da Maia, presidente da Câmara Municipal de 

Aveiro:
Faz público, em conformidade com o Artigo 118.º do Código do 

Procedimento Administrativo, que se encontra em apreciação pública, 
pelo período de 30 dias a contar da data da publicação no Diário da Re-
pública, o Projeto de Regulamento do Conselho Municipal de Juventude 
de Aveiro, cujo texto se encontra publicitado no site: www.cm -aveiro.pt.

Nos termos do n.º 2 do citado artigo 118.º, convidam -se todos os 
interessados a dirigir, por escrito, a esta Câmara Municipal eventuais 
sugestões e ou reclamações dentro do período atrás referido.

Para constar e devidos efeitos, se lavrou o presente edital e outros de 
igual teor, que vão ser publicitados.

16 de abril de 2013. — O Presidente da Câmara, Dr. Élio Manuel 
Delgado.
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Projeto de Regulamento do Conselho
Municipal de Juventude de Aveiro

Preâmbulo
Considerando que, no âmbito do desenvolvimento económico -social 

e cultural, as políticas a adotar devem ser adequadas às necessidades 
que se fazem sentir nos grupos a que se destinam;

Considerando que os jovens detêm um papel fulcral na nossa sociedade 
e contribuem de forma indelével para o seu desenvolvimento;

Considerando que os problemas e desafios que hoje se colocam aos 
jovens são cada vez mais complexos e diversificados, como emprego, 
educação e formação, saúde, habitação, ocupação de tempos livres e 
ambiente;

As autarquias locais são as pessoas coletivas da administração pú-
blica que se encontram melhor posicionados para criar e desenvolver 
as condições necessárias para uma efetiva participação dos cidadãos na 
gestão das políticas do Município, abrangendo, entre outros, os jovens, 
nos quais reside o futuro do País.

Para que as políticas municipais de juventude se revelem eficazes, 
correspondendo aos anseios dos seus destinatários, é essencial que se 
apurem, de forma participada, quais os problemas e aspirações dos 
próprios jovens.

É com este intuito, e dando cumprimento ao disposto na Lei n.º 8/2009 
de 18 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 6/2012 de 10 de fevereiro, que 
é criado nos termos do respetivo Regime Jurídico, o Regulamento do 
Conselho Municipal da Juventude de Aveiro. Este Regulamento con-
templa, ainda, as alterações introduzidas pela Lei n.º 6/2012 de 10 de 
fevereiro ao Regime em apreço.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 112.º n.º 8 e 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, nos termos da alínea a) do n.º 6 do 
artigo 64.º e da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da supracitada Lei 
n.º 169/99, de 18 de setembro, com as alterações que lhe foram intro-
duzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, e das disposições apli-
cáveis da Lei n.º 8/2009, de 18 de fevereiro, que cria o regime jurídico 
dos Conselhos Municipais de Juventude, a Câmara Municipal de Aveiro 
elabora o presente projeto de Regulamento do Conselho Municipal 
da Juventude de Aveiro, nos termos e para os feitos do disposto nos 
artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento Administrativo, que irá 
ser objeto de audiência e apreciação públicas, por um período de 30 dias 
seguidos a contar da sua publicação no Diário da República.

Sobre o presente Projeto de Regulamento serão consultadas as enti-
dades referidas no artigo 5.º do Projeto de Regulamento do Conselho 
Municipal da Juventude de Aveiro.

CAPÍTULO I

Parte Geral

Artigo 1.º
Lei Habilitante e Objeto

O presente regulamento tem por lei habilitante a Lei n.º 8/2009 de 
18 de fevereiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 6/2012 de 
10 de fevereiro e cria o Conselho Municipal de Juventude de Aveiro 
(adiante designado por CMJA), estabelecendo a sua composição, com-
petência e regras de funcionamento.

Artigo 2.º
Conselho Municipal de Juventude

O CMJA é o órgão consultivo do município sobre matérias relacio-
nadas com a política de juventude.

Artigo 3.º
Princípio da cooperação

O CMJA desenvolve um trabalho em parceria com diversas enti-
dades, visando a articulação de medidas para uma melhor integração 
das políticas direcionadas aos jovens incentivando a sua participação 
e sentido da cidadania.

Artigo 4.º
Fins

O CMJA prossegue, nos termos da lei, os seguintes fins:
a) Colaborar na definição e execução das políticas municipais de 

juventude, assegurando a sua articulação e coordenação com outras 
políticas setoriais, nomeadamente nas áreas do emprego e formação 

profissional, habitação, educação e ensino superior, cultura, desporto, 
saúde e ação social;

b) Assegurar a audição e representação das entidades públicas e 
privadas que, no âmbito municipal, prosseguem atribuições relativas 
à juventude;

c) Contribuir para o aprofundamento do conhecimento dos indicadores 
económicos, sociais e culturais relativos à juventude;

d) Promover a discussão das matérias relativas às aspirações e neces-
sidades da população jovem residente no município de Aveiro;

e) Promover a divulgação de trabalhos de investigação relativos à 
juventude;

f) Promover iniciativas sobre a juventude a nível local;
g) Colaborar com os órgãos do município no exercício das compe-

tências destes, relacionadas com a juventude;
h) Incentivar e apoiar a atividade associativa juvenil, assegurando 

a sua representação junto dos órgãos autárquicos, bem como junto de 
outras entidades públicas e privadas, nacionais ou estrangeiras;

i) Promover a colaboração entre as associações juvenis no seu âmbito 
de atuação.

CAPÍTULO II

Composição

Artigo 5.º
Composição do Conselho Municipal de Juventude de Aveiro

1 — A composição do CMJA é a seguinte:
a) O Presidente da Câmara Municipal, que preside, podendo este 

delegar no Vereador do Pelouro da Juventude;
b) Um membro da Assembleia Municipal de cada partido ou grupo 

de cidadãos eleitores representados na mesma;
c) O representante do município no Conselho Regional de Juventude;
d) Um representante de cada associação juvenil com sede no muni-

cípio, inscrita no Registo Nacional de Associações de Jovens (RNAJ);
e) Um representante de cada associação de estudantes do ensino básico 

e secundário com sede no município;
f) Um representante de cada federação de estudantes inscrita no RNAJ, 

cujo âmbito geográfico de atuação se circunscreva à área do município 
ou nas quais as associações de estudantes com sede no município re-
presentem mais de 50 % dos associados;

g) Um representante de cada associação de estudantes do ensino 
superior com sede no município;

h) Um representante de cada organização de juventude partidária 
com representação nos órgãos do município ou na Assembleia da Re-
pública;

i) Um representante de cada associação jovem e equiparadas a asso-
ciações juvenis, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 23/2006, de 
23 de junho, de âmbito nacional.

2 — O direito a voto é pessoal, não podendo ser delegado.
3 — Em caso de empate nas deliberações, o presidente do CMJA 

tem voto de qualidade.
4 — Cada partido ou grupo de cidadãos representados na Assembleia 

Municipal deve indicar preferencialmente um deputado municipal com 
idade inferior a 35 anos.

5 — Os representantes das associações e federações referidas nas 
alíneas d) a i) do n.º 1 deverão ter preferencialmente idades compreen-
didas entre os 14 e os 35 anos.

6 — Compete ao presidente do CMJA proceder à notificação das 
entidades referidas no n.º 1 para que estas indiquem o seu representante 
no CMJA.

Artigo 6.º
Duração do Mandato

1 — Os elementos que constituem o CMJA terão um mandato igual 
à do cargo que desempenham na entidade que representam.

2 — O mandato dos membros do CMJA cessante considera -se pror-
rogado até à designação dos novos membros para um novo mandato.

Artigo 7.º
Observadores

1 — Têm ainda assento no CMJA, ao abrigo do artigo 5.º da Lei 
n.º 8/2009, de 18 de fevereiro, nos termos do presente regulamento, 
sem direito a voto, como observadores permanentes:

a) O Vereador da Câmara Municipal de Aveiro com o Pelouro da 
Juventude, caso não lhe tenha sido delegada a representação ao abrigo 
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da segunda parte da alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º do presente regu-
lamento;

b) Um representante de cada grupo ou agrupamento de Escuteiros 
com sede no Município;

c) Um representante dos grupos de jovens das paróquias do Município;
d) Um representante de cada grupo de jovens de outras confissões 

religiosas como tal reconhecidas, nos termos da Lei da Liberdade Reli-
giosa, que tenham lugar ou lugares de culto no Município;

e) Outras entidades ou órgãos públicos ou privados locais sem direito 
a voto, nomeadamente, instituições particulares de solidariedade social 
sedeadas no concelho e que desenvolvam a título principal atividades 
relacionadas com a juventude, bem como associações juvenis ou grupos 
informais de jovens;

2 — A atribuição do estatuto de observador permanente nos termos 
da alínea e) deve ser proposta e aprovada pelo CMJA, em plenário, por 
maioria de dois terços pelo CMJA.

Artigo 8.º
Participantes externos

1 — Por deliberação do CMJA, podem ser convidados a participar 
nas suas reuniões, sem direito de voto, pessoas de reconhecido mérito, 
outros titulares de órgãos da autarquia, representantes das entidades re-
feridas no número anterior que não disponham do estatuto de observador 
permanente ou representantes de outras entidades públicas ou privadas 
cuja presença seja considerada útil para os trabalhos.

2 — A participação restringe -se à reunião para o qual o participante 
seja convidado, devendo ser claro e inequívoco qual o ponto da ordem 
de trabalhos do CMJA que integra o convite, bem como a sua funda-
mentação.

CAPÍTULO III

Competências

Artigo 9.º
Competências consultivas

1 — Compete ao CMJA pronunciar -se e emitir parecer obrigatório 
sobre as seguintes matérias:

a) Linhas de orientação geral da política municipal para a juventude, 
constantes do plano anual de atividades;

b) Orçamento municipal, no que respeita às dotações afetas às políticas 
de juventude e às políticas setoriais com aquelas conexas;

2 — Compete ao CMJA emitir parecer obrigatório, não vinculativo, 
sobre projetos de regulamentos e posturas municipais que versem sobre 
matérias que digam respeito a políticas municipais de juventude.

3 — O CMJA é auscultado pela Câmara Municipal durante a elabo-
ração dos projetos de atos previstos no número anterior.

4 — Compete, ainda, ao CMJA emitir parecer facultativo sobre ini-
ciativas da Câmara Municipal com incidência nas políticas de juventude, 
mediante solicitação da Câmara Municipal, do Presidente da Câmara 
ou dos Vereadores, no âmbito das competências próprias ou delegadas.

5 — A Assembleia Municipal pode também solicitar a emissão de 
pareceres facultativos sobre matérias da sua competência com incidência 
nas políticas de juventude.

Artigo 10.º
Emissão dos pareceres obrigatórios

1 — Na fase de preparação das propostas de documentos relativos 
às alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo anterior, a Câmara Municipal reúne 
com o CMJA para apresentar e discutir as linhas gerais das políticas de 
juventude propostas pelo Executivo Municipal, assim como para que o 
Conselho Municipal de Juventude possa apresentar eventuais propostas 
quanto a estas matérias.

2 — Após a aprovação pelo Executivo Municipal dos documentos 
a que aludem as alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo anterior, é da com-
petência da Câmara Municipal enviar esses documentos, bem como 
toda a documentação relevante para análise ao CMJA, solicitando a 
emissão de parecer obrigatório, não vinculativo, previsto no n.º 1 do 
artigo anterior.

3 — Para efeitos de emissão do parecer obrigatório, não vinculativo, 
previsto no n.º 2 do artigo anterior, a Câmara Municipal deve solicitá -lo 
imediatamente após a aprovação do regulamento para consulta pública, 
remetendo ao CMJA toda a documentação relevante.

4 — O parecer do CMJA solicitado no n.º 2 do artigo anterior deve 
ser remetido ao órgão competente para a deliberação final, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias contados a partir da solicitação referida 
no número anterior.

5 — A não emissão de parecer obrigatório, no prazo previsto do n.º 4, 
não obsta à sua apreciação e aprovação pelos órgãos competentes.

Artigo 11.º
Competências de acompanhamento

Compete ao CMJA acompanhar e emitir recomendações aos órgãos 
do município sobre as seguintes matérias:

a) Execução da política municipal de juventude;
b) Execução da política orçamental do município e respetivo setor 

empresarial relativa às políticas de juventude;
c) Incidência da evolução da situação socioeconómica do município 

entre a população jovem do mesmo;
d) Participação cívica da população jovem do município, nomeada-

mente no que respeita ao associativismo juvenil.

Artigo 12.º
Competências eleitorais

Compete ao CMJA eleger um representante no Conselho Municipal 
de Educação.

Artigo 13.º
Divulgação e informação

Compete ao CMJA, no âmbito da sua atividade de divulgação e 
informação:

a) Promover o debate e a discussão de matérias relativas à política 
municipal de juventude, assegurando a ligação entre os jovens residentes 
no município e os titulares dos órgãos da autarquia;

b) Divulgar junto da população jovem residente no município as suas 
iniciativas e deliberações;

c) Promover a realização e divulgação de estudos sobre a situação 
dos jovens residentes no município.

Artigo 14.º
Organização interna

No âmbito da sua organização interna, compete ao CMJA:
a) Aprovar o plano e o relatório de atividades;
b) Aprovar o seu regimento interno;
c) Constituir comissões eventuais para missões temporárias.

Artigo 15.º
Competências em matéria educativa

Compete ainda ao CMJA acompanhar a evolução da política de edu-
cação através do seu representante no Conselho Municipal de Educação.

Artigo 16.º
Comissões intermunicipais de juventude

Para o exercício das suas competências no que respeita a políticas 
de juventude comuns a diversos municípios, o CMJA pode estabelecer 
formas permanentes de cooperação, através da constituição de comissões 
intermunicipais de juventude ou integração em comissões da mesma 
índole já existentes.

CAPÍTULO IV

Direitos e deveres dos membros do Conselho 
Municipal de Juventude de Aveiro

Artigo 17.º
Direitos dos membros do Conselho Municipal 

de Juventude de Aveiro
1 — Os membros do CMJA identificados nas alíneas d) a i) do ar-

tigo 5.º têm o direito de:
a) Intervir nas reuniões do plenário;
b) Participar nas votações de todas as matérias submetidas à apre-

ciação do Conselho;
c) Eleger um representante do CMJA no Conselho Municipal de 

Educação;
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d) Propor a adoção de recomendações pelo CMJA;
e) Solicitar e obter acesso à informação e documentação necessárias 

ao exercício do seu mandato, junto dos órgãos e serviços das autarquias 
locais, bem como das respetivas entidades empresariais municipais.

2 — Os restantes membros do Conselho Municipal apenas gozam dos 
direitos identificados nas alíneas a), e) do número anterior.

Artigo 18.º
Deveres dos membros do Conselho Municipal de Juventude

Os membros do Conselho Municipal de Juventude têm o dever de:
a) Participar assiduamente nas reuniões do conselho ou fazer -se 

substituir, quando legalmente possível;
b) Contribuir para a dignificação dos trabalhos do CMJA;
c) Assegurar a articulação entre as entidades que representam e o 

CMJA, através da transmissão de informação sobre os trabalhos deste.

CAPÍTULO V

Organização e funcionamento

Artigo 19.º
Funcionamento

1 — O CMJA pode reunir em plenário e em secções especializadas 
permanentes.

2 — O CMJA pode consagrar no seu regimento interno a constituição 
de uma comissão permanente que assegure o seu funcionamento entre 
reuniões do plenário.

3 — O CMJA pode ainda deliberar a constituição de comissões even-
tuais de duração temporária.

Artigo 20.º
Plenário

1 — O plenário do CMJA reúne ordinariamente quatro vezes por ano, 
sendo duas das reuniões destinada à apreciação e emissão de parecer 
em relação ao plano anual de atividades e ao orçamento do município e 
a outra destinada à apreciação do relatório de atividades do município.

2 — O plenário do CMJA reúne ainda extraordinariamente por ini-
ciativa do seu presidente ou mediante requerimento de pelo menos um 
terço dos seus membros com direito de voto.

3 — No início de cada mandato o plenário elege dois secretários de 
entre os seus membros que, juntamente com o presidente, constituem a 
mesa do plenário do CMJA e asseguram, quando necessário, a condução 
dos trabalhos.

4 — As reuniões dos CMJA devem ser convocadas em horário com-
patível com as atividades académicas e profissionais dos seus membros.

Artigo 21.º
Comissão permanente

1 — Compete à comissão permanente do CMJA:
a) Coordenar as iniciativas do conselho e organizar as suas atividades 

externas;
b) Assegurar o funcionamento e a representação do conselho entre 

as reuniões do plenário;
c) Exercer as competências previstas no artigo 13.º que lhe sejam 

eventualmente delegadas pelo plenário, desde que previsto no respetivo 
regimento.

2 — O número de membros da comissão permanente é fixado no 
regimento do CMJA e deverá ter em conta a representação adequada das 
diferentes categorias de membros identificados no artigo 5.º

3 — O presidente da comissão permanente e os demais membros são 
eleitos pelo plenário do CMJA.

4 — Os membros do CMJA indicados na qualidade de autarcas não 
podem pertencer à comissão permanente.

5 — As regras de funcionamento da comissão permanente são defi-
nidas no regimento do CMJA.

Artigo 22.º
Comissões eventuais

Para a preparação dos pareceres a submeter à apreciação do plenário do 
CMJA e para a apreciação de questões pontuais, pode o CMJA deliberar 
a constituição de comissões eventuais de duração limitada.

CAPÍTULO VI

Apoio à atividade do CMJA

Artigo 23.º
Apoio logístico e administrativo

O apoio logístico e administrativo ao CMJA é da responsabilidade da 
Câmara Municipal de Aveiro, respeitando a autonomia administrativa 
e financeira do município.

Artigo 24.º
Instalações

1 — O Município de Aveiro deve disponibilizar instalações condignas 
para o funcionamento do CMJA.

2 — O CMJA pode solicitar a cedência de espaço a título gratuito à 
Câmara Municipal de Aveiro para organização de atividades promovidas 
por si ou pelos seus membros e para proceder a audição com entidades 
relevantes para o exercício das suas competências.

Artigo 25.º
Publicidade e Atas das Sessões

1 — De cada reunião do CMJA é elaborada a ata, na qual se registará 
o que de essencial se tiver passado, nomeadamente a data, hora e local 
da reunião, as presenças e faltas verificadas, os assuntos apreciados, os 
pareceres emitidos, o resultado das votações e as eventuais declarações 
de voto produzidas.

2 — As atas do CMJA são objeto de disponibilização regular na página 
Web da Câmara em www.cm -aveiro.pt.

3 — O Município de Aveiro deve disponibilizar o acesso do CMJA ao 
seu boletim municipal e a outros meios informativos para que este possa 
publicar as suas deliberações e divulgar as suas iniciativas.

Artigo 26.º
Sítio na Internet

O Município de Aveiro deve disponibilizar uma página no seu sítio 
na Internet ao CMJA para que este possa manter informação atualizada 
sobre a sua composição, competências e funcionamento, e divulgar as 
suas iniciativas e deliberações.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 27.º
Regimento interno do conselho municipal de juventude

O CMJA aprova o respetivo regimento interno do qual devem constar 
as regras de funcionamento, que não se encontram previstas no Código 
do Procedimento Administrativo e na lei habilitante, bem como a com-
posição e competências das secções especializadas permanentes e da 
comissão permanente.

Artigo 28.º
Avaliação do Regulamento

1 — A Câmara Municipal apresenta, de quatro em quatro anos, à 
Assembleia Municipal um Relatório sobre a aplicação do presente 
Regulamento.

2 — Sem prejuízo do que decorrer das opções tomadas pelo legislador, 
o presente Regulamento é obrigatoriamente revisto no prazo máximo 
de 10 anos.

Artigo 29.º
Dúvidas e omissões

Caso não estejam previstas na lei geral, as dúvidas e omissões relativas 
ao presente regulamento serão resolvidas por deliberação da Câmara 
Municipal de Aveiro.

Artigo 30.º
Alterações ao Regulamento

O regulamento da CMJA pode ser alterado por proposta do presidente 
ou por proposta de pelo menos um terço dos seus membros, a qual terá 
de ser aprovada por pelo menos dois terços dos seus membros.
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Artigo 31.º
Direito subsidiário

As matérias que não se encontram expressamente reguladas no pre-
sente Regulamento regem -se pelo disposto no Código do Procedimento 
Administrativo e demais disposições legais aplicáveis.

Artigo 32.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 (quinze) dias úteis após 
a sua publicitação, nos termos gerais.

Aprovado pela Câmara Municipal de Aveiro em 21 de março de 2013.
Aprovado pela Assembleia Municipal de Aveiro em … de … de 2013.

206911709 

 MUNICÍPIO DE BARCELOS

Aviso n.º 5657/2013
Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 27.º, do Decreto -Lei 

n.º 555/99, de 16 de dezembro, com a redação em vigor, e conforme o 
previsto no artigo 19.º, do Regulamento de Urbanização e Edificação 
do Município de Barcelos e por despacho do Sr. Presidente da Câmara, 
datado de 13 -03 -2013, vai proceder -se à abertura do período de discussão 
pública relativa à alteração às especificações do lote n.º 2, sito no lugar 
de Devesa, da freguesia de Fonte Coberta, do concelho de Barcelos, 
titulado pelo alvará de loteamento e obras de urbanização n.º 46/97, 
emitido em 04 -06 -1997, a que se refere o processo n.º 46/97 -A, reque-
rida por Susana Raquel Moreira da Silva, contribuinte n.º 242 670 873, 
durante o período de 20 dias, com início no dia seguinte à publicação 
deste aviso no Diário da República.

O processo de alteração ao referido alvará, encontra -se disponível 
para consulta nos dias úteis, das 9:00 às 15:30 horas, na Secretaria do 
Departamento de Planeamento e Gestão Urbana, da Câmara Municipal 
de Barcelos.

12 de abril de 2013. — O Presidente da Câmara, Miguel Jorge da 
Costa Gomes.

306896677 

 MUNICÍPIO DE BENAVENTE

Aviso n.º 5658/2013

Regulamento dos Períodos de Abertura e Encerramento
dos Estabelecimentos de Venda ao Público

e de Prestação de Serviços do Município de Benavente
Carlos Alberto Salvador Pernes, Presidente da Assembleia Municipal 

de Benavente, torna público o Regulamento dos Períodos de Abertura e 
Encerramento dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação 
de Serviços do Município de Benavente, aprovado pela Assembleia 
Municipal, na II sessão ordinária do ano de 2012, realizada no dia 27 de 
abril, deliberação aprovada sob a forma de minuta na mesma sessão 
ordinária, na sequência da proposta da Câmara Municipal em reunião 
ordinária realizada a 05 de março do mesmo ano, o qual entra em vigor 
15 dias após a sua publicação no Diário da República, 2.ª série.

10 de abril de 2012. — O Presidente da Assembleia Municipal, Carlos 
Alberto Salvador Pernes.

Regulamento dos Períodos de Abertura e Encerramento 
dos Estabelecimento de Venda ao Público

e de Prestação de Serviços do Município de Benavente

Preâmbulo
O Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, sucessivamente alterado 

pelos Decretos -Leis n.os 126/96, de 10 de agosto, 216/96, de 20 de no-
vembro, 111/2010, de 15 de outubro e 48/2011, de 1 de abril, estabelece 
o atual regime dos horários de funcionamento dos estabelecimentos 
comerciais.

Entretanto, com a publicação do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, 
o qual simplifica o regime de exercício de diversas atividades económicas 
no âmbito da iniciativa “Licenciamento Zero”, introduziram -se alterações 
significativas ao Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio.

O Regulamento dos Períodos de Abertura e Encerramento dos Estabe-
lecimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços do Concelho 
de Benavente foi publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 170, 
apêndice n.º 104, de 25 de julho de 2000.

Com quase doze anos de vigência, imperioso se torna, pois, hoje, 
elaborar um Regulamento adaptado às alterações legislativas antes 
apontadas.

Assim, no uso do poder regulamentar conferido às autarquias locais 
pelo artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, no preceitu-
ado alínea a), do n.º 6, do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setem-
bro, com a redação introduzida pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, 
da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro e do Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de 
maio, com as alterações introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 126/96, de 
10 de agosto, 216/96, de 20 de novembro, 111/2010, de 15 de outubro, e 
48/2011, de 1 de abril, se elabora o presente Regulamento dos Períodos 
de Abertura e Encerramento dos Estabelecimentos de Venda ao Público 
e de Prestação de Serviços do Município de Benavente, que a Câmara 
Municipal propõe à aprovação da Assembleia Municipal, nos termos do 
artigo 53.º, n.º 2, alínea a) da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na sua 
atual redação, após terem sido cumpridas as formalidades previstas nos 
artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento tem como lei habilitante o 241.º da Consti-
tuição da República Portuguesa, nas disposições conjugadas na alínea a), 
do n.º 6, do artigo 64.º e na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º, da Lei 
n.º 169/99, de 18 de setembro, com a redação introduzida pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro e do 
Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, com as alterações introduzidas 
pelos Decretos -Leis n.os 126/96, de 10 de agosto, 216/96, de 20 de no-
vembro, 111/2010, de 15 de outubro, e 48/2011, de 1 de abril.

Artigo 2.º
Objeto e âmbito de aplicação

1 — A afixação dos períodos de abertura e encerramento dos esta-
belecimentos de venda ao público e de prestação de serviços situados 
no Concelho de Benavente a que alude o artigo 1.º do Decreto -Lei 
n.º 48/96, de 15 de maio, incluindo aqueles que estejam inseridos em 
centros comerciais, rege -se pelo presente Regulamento.

2 — O presente Regulamento é aplicável a todas as pessoas singu-
lares e coletivas que exerçam atividades comerciais e de prestação de 
serviços.

Artigo 3.º
Duração do trabalho

A duração semanal e diária do trabalho estabelecida na lei, em instru-
mento de regulamentação coletiva de trabalho ou no contrato individual 
de trabalho será observada, sem prejuízo do período de abertura dos 
estabelecimentos.

Artigo 4.º
Regime geral de funcionamento

1 — Salvo o disposto nos artigos seguintes, os estabelecimentos 
comerciais de venda ao público e de prestação de serviços, incluindo 
os localizados em centros comerciais, podem estar abertos entre as 6 e 
as 24 horas de todos os dias da semana.

2 — Qualquer estabelecimento pode adotar horário de funcionamento 
diferente do estabelecido pelo presente regulamento, desde que compre-
endido entre os seus limites mínimos e máximos previstos.

Artigo 5.º
Regimes especiais de funcionamento

Sem prejuízo do disposto no artigo 4.º, ficam sujeitos a regimes 
especiais os seguintes estabelecimentos:

a) As lojas de conveniência, tal como definidas na Portaria n.º 154/96, 
de 15 de maio, podem estar abertas até às 2 horas de todos os dias da 
semana;

b) Os estabelecimentos designados por cafés, cervejarias, casas de 
chá, restaurantes, snack -bares, self -services, clubes, cabarets, boîtes, 
dancings, casas de fado, bares e estabelecimentos análogos, poderão 
funcionar até às 2 horas dos dias imediatos a sexta -feira e a sábado, 
bem como na véspera de feriado;

c) Podem funcionar sem restrições de horário os estabelecimentos 
existentes em empreendimentos turísticos, as farmácias, os centros médi-
cos e ou de enfermagem, as clínicas veterinárias, as agências funerárias 
e os postos de abastecimento de combustíveis.




